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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2018
SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL INTERESSADA NA PRODUÇÃO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

1 - PREÂMBULO

1.1. O Município de Bueno Brandão, com endereço na Rua Afonso Pena, 225, Centro, CEP 37578-000, CNPJ 18.940.098/0001-22, representado neste ato pelo Prefeito Municipal em Exercício, Sr. Lourival Cavini Júnior, no uso de suas prerrogativas legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que no dia 12 de dezembro de 2018, às 9h30min., realizará a Pré-Qualificação de empresas do ramo da construção civil, com comprovada capacidade técnica para execução de projetos e obras para a implantação dos Conjuntos Habitacionais Vem Morar Melhor I e Vem Morar Melhor II. O Município de Bueno Brandão expedirá “Atestado de Seleção” para a empresa classificada em primeiro lugar, que se responsabilizará pela viabilização do empreendimento e sua contratação com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no âmbito do PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV. Esse empreendimento deverá ser implantado para execução de unidades habitacionais, observadas a legislação vigente, quer seja Municipal, Estadual e Federal, e as normas especificadas do Programa do Governo Federal, regulado pela Lei n.º 11.977 de 07 de julho de 2009, Lei Municipal n.º 2.133 de 24.07.2017, bem como as normas estabelecidas pela Instituição Financeira para aprovação dos projetos/empresas participantes, conforme as condições e documentos informados no presente edital, que os interessados declaram conhecer e às quais aderem incondicional e irrestritamente.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela comissão especial composta dos seguintes servidores do Município de Bueno Brandão, Arnaldo Evangelista de Souza, Valdirene Matias e Humberto Luiz Oraggio designados pela Portaria n° 223/2017 de 05 de setembro de 2017 e Portaria n.º 203/2018 de 08 de novembro de 2018.

1.3. Este Edital, os respectivos anexos, informações e esclarecimentos necessários estarão disponíveis das 9 às 17 horas, no Paço Municipal, com sede na Rua Afonso Pena, n.º 225, centro, Bueno Brandão, MG, telefone (35) 3463 1000, ou pelo site: www.buenobrandao.mg.gov.br.

1.4. Para o recebimento do envelope “HABILITAÇÃO” fica determinado o dia 12 de dezembro de 2018 até às 9h30 min., o qual deverá ser entregue no Protocolo da Prefeitura, sito na Rua Afonso Pena, nº 225, Centro, nesta cidade.

1.5. O início da abertura do envelope ocorrerá às 9h30min., na Sala de Reuniões, do mesmo endereço e no mesmo dia mencionado no item 1.4.
1.6. 
Para a apresentação de projetos, as empresas interessadas deverão observar obrigatoriamente os valores máximos de aquisição da unidade habitacional estabelecida pelo Ministério das Cidades, através da Portaria nº 114, de 9 de fevereiro de 2018, com contrapartida em bens e serviços definida na Lei Municipal n.º 2.133 de 24.07.2017.

2 - DO OBJETO

2.1. O presente CHAMAMENTO tem por objeto a seleção de empresa do ramo da construção civil para apresentação de proposta para construção de habitação de interesse social no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, instituído pela Medida Provisória nº459 de 15/03/2009, convertido na Lei nº 11.977, de 07/07/2009, regulamentado pelos Decretos nº 6820 de 13/04/2009 e nº 7499 de 16/06/2011, e operado pela Caixa Econômica Federal.
2.1.1. Constitui obrigação dos interessados a elaboração e entrega dos projetos básicos e executivos, conforme art. 6.º da lei n.º 8.666/93, projetos de urbanização, projetos arquitetônicos e complementares e projetos de infraestrutura, bem como demais documentos técnicos exigidos, para futura seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, e posterior formalização da contratação da produção do empreendimento habitacional junto à CAIXA, em imóveis de propriedade do MUNICÍPIO, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV – FAIXA 1, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, podendo ser complementado com contrapartida em bens e serviços nos termos da Lei Municipal n.º 2.133 de 24.07.2017 e das especificações e anexos que integram o presente Edital.

2.1.2. 
A empresa selecionada será responsável pela elaboração e aprovação de todos os estudos e projetos definidos pelos órgãos competentes para obtenção de todas as licenças necessárias, bem como pelo projeto de urbanização, projetos arquitetônicos e complementares e projetos de infraestrutura do empreendimento que será proposto, de acordo com as diretrizes, regras e condições estabelecidas pelo Ministério das Cidades através da Portaria nº 114, de 9 de fevereiro de 2018 e da Portaria nº 269 de 22 de março de 2017, ambas do Ministério das Cidades, de acordo com especificações prefixadas pelo Programa MCMV/FAR, conforme ANEXO V – Diretrizes para Elaboração de Projeto para Produção de Empreendimento do presente Edital, e pela construção das unidades habitacionais e execução das obras de infraestrutura interna do empreendimento.

2.2. As habitações de interesse social de que trata este CHAMAMENTO deverão ser construídas em terreno de propriedade do Município, distribuídas de acordo com o Projeto Arquitetônico desenvolvido, sendo que para sua execução deverão ser respeitadas as tipologias fornecidas, os limites da área do terreno e a legislação vigente, quer seja municipal, estadual ou federal, além das normas específicas do Programa Minha Casa Minha Vida. A doação definitiva dos terrenos será efetivada de acordo com a Lei Municipal n.º 2.133/2017, que assim o autoriza.

2.3. Os empreendimentos estão divididos em 02 (dois) lotes, da seguinte forma:

2.3.1. Lote 01: Conjunto habitacional Vem Morar Melhor I, com área de 16.839,4175 m² (dezesseis mil, oitocentos e trinta e nove metros e quarenta e um centímetros quadrados), registrado sob a matrícula n.º 6.988, localizado na Rua Cruz de Cedro, Jardim Nova Suíça, s/n, onde deverão ser construídas no mínimo 50 unidades habitacionais.
2.3.2. Lote 02: Conjunto habitacional Vem Morar Melhor II, com área de 16.253,5046 m² (dezesseis mil, duzentos e cinqüenta e três metros e cinqüenta centímetros quadrados), registrado sob a matrícula n.º 6.988, localizado na Rua Cruz de Cedro, Jardim Nova Suíça, s/n, onde deverão ser construídas no mínimo 50 unidades habitacionais.
2.4. A identificação dos terrenos constitui o ANEXO I deste CHAMAMENTO.
2.5. O montante a ser pago à Empresa Selecionada, quando de sua contratação pelo Agente Executor do Programa, será nos termos da Portaria n.º 114 de 09 de fevereiro de 2018.
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Não poderão participar deste chamamento:

3.1.1. As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 9º da Lei Federal n.º 8.666/93;

3.1.2. Empresas impedidas de participar de licitação ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública federal, estadual ou municipal e empresas que não cumpriram compromissos assumidos com órgãos ou administrações públicas em processos de contratação desta natureza;

3.1.3. Empresas em estado de falência ou concordata, recuperação judicial, em concurso de credores em dissolução ou em liquidação;

3.1.4. Subcontratadas e que estejam em consórcio
, qualquer que seja sua forma de constituição; e

3.1.5. Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital.

3.2. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

3.3. É obrigatória a visita da empresa interessada ao local do terreno para conhecimento, ocasião em que lhe será fornecido o Termo de Vistoria do cumprimento desta exigência, emitido pelo Departamento Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, documento este indispensável a ser incluído no envelope de Documentação.

3.4. A visita técnica terá por finalidade o conhecimento da área e condições locais pertinentes à execução da obra, bem como demais esclarecimentos necessários à futura execução do objeto.

3.5. As visitas deverão ser agendadas pelo telefone (35) 3463 1000, ramal 215, e deverá ser realizada até o dia 11 de dezembro de 2018.

3.6. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de informações e das condições locais pertinentes à execução do objeto não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem desobrigam a execução do contrato.

3.7. As empresas poderão se habilitar para um ou mais lotes, devendo indicar expressamente para qual(is) lote(s) estão se habilitando.

3.7.1. Em havendo uma única empresa habilitada para mais de um lote, a contagem do prazo para execução da obra será concomitante, sendo vedada à compensação de prazo entre os lotes. Em qualquer hipótese a contagem dos prazos será concomitante.

3.8. A participação nesta Chamada Pública implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, bem como das Normas vigentes pertinentes ao objeto.
4 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos. Caso haja qualquer emenda, rasura ou sobrescrito, este fato deve ser declarado e assinado pelo representante legal do licitante.

4.2. Os documentos deverão ser colocados em envelope, indevassáveis, lacrado, rubricado no lacre e identificado da seguinte forma:

À Comissão Especial da Prefeitura Municipal de Bueno Brandão
Rua Afonso Pena, n.º 225, Centro

CEP: 37.578-000 – Bueno Brandão/MG

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 003/2018
Data de abertura: 12.12.2018 às 9h30min.
Lotes n.º (identificar o(s) lote(s) para o qual a empresa deseja se habilitar)  

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone e fax:

NÃO ABRIR ANTES DAS 9h30min.

4.3. Serão admitidos os documentos de habilitação encaminhados por via postal, que sejam entregues ao Município de Bueno Brandão no prazo mencionado no Preâmbulo. O Município de Bueno Brandão não será responsável pelo extravio ou abertura antecipada de invólucros ou de envelope de documento de habilitação, salvo os identificados na forma mencionada no item 4.2 e entregues em sua área de protocolo.

4.4. Cada participante poderá apresentar-se com apenas um representante para manifestarem seu nome e/ou empresa, devidamente credenciado por instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida. Em sendo sócio da empresa, deverá comprová-lo, apresentando cópia do contrato social e documento de identidade, antes da abertura do envelope de Documentação para Habilitação. Nenhuma pessoa física, ainda que regularmente credenciada, poderá representar mais de uma empresa. A ausência de representante não impedirá a participação do licitante no processo, mas este não poderá contestar nenhuma decisão da Comissão prolatada durante a sessão.

5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Para a habilitação das empresas, é necessária a apresentação dos seguintes documentos:

I - Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá em:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando se sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou da diretoria em exercício;

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento, expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim exigir.

II - Comprovação da Regularidade Fiscal:

a) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais Administrados pela Secretaria da Receita Federal;

b) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual de seu domicílio;

c) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal de seu domicílio;

d) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ;

f) Alvará de Localização do estabelecimento em vigor;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

III - Qualificação econômico e financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2017), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, mediante apresentação, junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.

a)1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem apresentar Balanço de Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

a).2. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 
a) 2.1. publicados em Diário Oficial; ou

a) 2.2. publicados em Jornal; ou

a) 2.3. por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

a) 2.4. por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

a) 2.5. na forma de escrituração contábil digital (ECD) prevista na Instrução Normativa da RFB nº 787, de 19/11/2007, acompanhada da autenticação pela Junta  Comercial, conforme disposto no artigo 14, inciso II, da Instrução Normativa nº 107/2008 do DNRC. 

a) 3. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentadas deverão conter assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade  - CRC  - são  indispensáveis
.

b) Análise Contábil-Financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas e que deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa:

LG   =  Ativo Circulante  + Realizável a Longo Prazo
           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC   =   Ativo  Circulante
              Passivo Circulante

SG   =                          Ativo   Total                           .


 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

b) 01) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) maiores que 1 (um).

c) Certidão negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

d) Comprovação de capital social integralizado na data da apresentação dos documentos, na forma da Lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, nos seguintes valores: valor igual ou superior a R$ 332.500,00 (trezentos e trinta e dois mil e quinhentos reais) para empresas que pretenderem se habilitar para o lote 01 e a R$ 332.500,00 (trezentos e trinta e dois mil e quinhentos reais) para empresas que pretenderem se habilitar para o lote 02.
d)1) Empresas que pretendam se habilitar para mais de um lote, deverá comprovar o capital social no valor igual ou superior a somatória dos valores exigidos para cada lote para os quais pretenda se habilitar.

IV - Qualificação Técnica:

a) Comprovação de Registro ou Inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA/ CAU);
b) Apresentação de atestado único e/ou certidão expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do responsável técnico ou da empresa, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, que demonstre a execução de trabalho similar ao futuro empreendimento, quanto às suas características técnicas, prazos, e quantidades, destinadas à comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto deste Chamamento. Entende-se por “trabalhos similares” a construção de empreendimentos habitacionais;

c) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra (ANEXO VIII) até o seu recebimento definitivo.

c)1) Comprovação de vínculo, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente, que se dará mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:

c)1)1) registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa;

c)1)2) contrato de prestação de serviços;

c)1)3) contrato social;

c)1)4) declaração formal do profissional de prestar os serviços nas funções declaradas para qualificação, caso a empresa participante a que tenha sido vinculado na proposta venha a ser declarado vencedor do certame.
V - Termo de vistoria fornecido pelo Departamento de Obras, Viação e Serviços Públicos do Município de Bueno Brandão, comprovando que o interessado compareceu ao Setor para conhecer o local de execução das obras;

VI - Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal do licitante;

VII – Deverão ser apresentados ainda os seguintes documentos para seleção das empresas:

a) Comprovante de conformidade com o PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE NO HABITAT (PBQP - H), junto ao Ministério das Cidades.

b) Declaração emitida pela instituição financeira Caixa Econômica Federal – CAIXA, que comprove que a proponente possui conceito de análise de risco de crédito favorável e vigente.
c) Quadro de Pontuação do Empreendimento, conforme ANEXO II, contendo os melhoramentos a serem propostos pela empresa participante.
d) Termo de Manifestação de Interesse correspondente ao ANEXO III deste Edital, devidamente preenchido, até a data da abertura do envelope de documentação para habilitação;

5.2. A Comissão Especial efetuará consulta ao site da Receita Federal na internet para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação.

5.3. Os documentos mencionados no item 5.1 poderão ser apresentados através de cópias, devidamente autenticadas por Cartório competente, ou poderão ser autenticadas pelo Presidente da Comissão Especial, mediante apresentação dos documentos originais para confronto, sendo que os originais poderão ser entregues diretamente ao Presidente da Comissão Especial, não sendo necessários que se encontrem em envelope lacrado.

5.4. Caso o Órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (Sessenta) dias, a partir da data de sua emissão. Não estão incluídos neste dispositivo os atestados de capacidade técnica, bem como, não se enquadram neste prazo os documentos que, pela própria natureza, comprovadamente tenham validade indeterminada.
5.5. Sob pena de inabilitação todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

5.5.1. Em nome da licitante com número do CNPJ/MF e endereço respectivo e dentro do prazo de validade.

5.5.2. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

5.5.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,a não ser aqueles que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, o que não exime sua obrigatoriedade de apresentação.
5.6. A participação da interessada implica a aceitação integral e irretratável dos termos, condições e anexos deste Edital, bem como a observância das normas e regulamentos aplicáveis ao Programa Minha Casa Minha Vida.

5.7. Não serão aceitas manifestações de interesse de empresas que não atendam aos termos deste CHAMAMENTO.

6 - DA SELEÇÃO

6.1. O Município de Bueno Brandão classificará as empresas em ordem decrescente a partir das informações contidas no Quadro de Pontuação do Empreendimento.
6.2.
O Quadro de Pontuação do Empreendimento deverá conter o somatório dos pontos obtidos, de acordo com as melhorias propostas na unidade habitacional, na área de lazer.
6.3. Deverá ser elaborado um Quadro de Pontuação do Empreendimento ainda que não haja melhoria alguma a ser proposta.
6.4. É condição básica para a classificação a apresentação da documentação completa prevista no item 5.

7 - DO JULGAMENTO

7.1. Será considerada como primeira classificada a empresa que obtiver o maior somatório de pontos.

7.2. 
No caso de empate, como critério de desempate o MUNICÍPIO classificará em primeiro lugar a empresa que obtiver a maior pontuação no quesito “III - Serviços adicionais propostos na unidade habitacional”. Caso persista o empate, a classificação se dará por meio do sorteio.
7.3. O Município emitirá o Termo de Seleção, indicando a empresa selecionada, conforme ANEXO IV deste CHAMAMENTO, encaminhando este Termo juntamente com os documentos de habilitação da mesma para a Caixa Econômica Federal Superintendência Regional Sul de Minas, sediada em Poços de Caldas/MG.

7.4. A Pré-qualificação das empresas participantes do presente Edital não implicará na contratação do empreendimento pela Caixa Econômica Federal. A contratação dependerá da aprovação, pela Caixa, dos documentos pertinentes às propostas e sua adequação às diretrizes.
8 - DA PROPOSTA

8.1. A empresa selecionada deverá apresentar à Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a emissão do Termo de Seleção, a proposta contendo a documentação completa para análise e contratação da operação no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, conforme especificado pela Caixa Econômica Federal.

8.2. A proposta a ser apresentada pela empresa deverá considerar as especificações para unidades habitacionais indicadas pelo Município, conforme ANEXO V deste Edital.

8.3. Findo o prazo estipulado sem que a empresa tenha cumprido a exigência constante no item 8.1, a critério do Município, poderá ser convidada a empresa que se classificou em segundo lugar nesse processo de escolha e assim, sucessivamente, até que uma empresa obtenha êxito na contratação.

8.4. Os quantitativos e preços que comporão o orçamento proposto são de responsabilidade da empresa selecionada, não podendo esta no futuro, arguir quanto ao desconhecimento de serviços necessários, imprevistos, eventuais ou qualquer outro fator que venha a onerar o valor global do empreendimento.

8.5. A empresa selecionada deverá assumir o custo associado à elaboração de sua proposta, não lhe assistindo qualquer indenização pela aquisição dos elementos necessários à organização e apresentação da mesma.

8.6. A empresa proponente será notificada sobre a aceitação ou não da proposta em até 10 dias após a apresentação da mesma.

8.7. Ao participar desta seleção, a empresa se declara ciente das condições e exigências da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e pelo respectivo Programa Habitacional, quais sejam: Especificação de acabamentos, Memoriais descritivos de Habitação, Equipamentos comunitários, projeto arquitetônico, implantação, acessibilidade e Código de Práticas da CAIXA, além dos parâmetros referenciais das planilhas de custos SINAPI e incidências e percentual de BDI. 
8.7.1. Havendo divergência entre o Memorial Descritivo, Caderno de Especificações de Materiais de Acabamento e as pranchas de arquitetura do projeto, prevalecerão o referido Memorial. Em caso de dúvidas deverá ser contatada a Gerencia Executiva de habitação Poços de Caldas/MG que definirá a especificação.

8.8. A empresa selecionada será responsável pela elaboração e aprovação do Estudo de Impacto Ambiental para obtenção de todas as licenças necessárias, sua complementação e/ou atualização, quando for o caso, elaboração e aprovação junto aos órgãos competentes, do Projeto de Construção e dos Projetos de Infraestrutura interna, bem como pela construção das unidades habitacionais e pela execução das obras de infraestrutura interna do empreendimento, exceto a execução de infraestrutura de pavimentação, guias e sarjetas das vias pertencentes ao loteamento, que ficarão a cargo do Município.

8.9. Todos os tributos que incidirem sobre as atividades que constituem seu objeto deverão ser pagos regularmente pelas empresas selecionadas, e por sua conta exclusiva. Competirá igualmente às empresas selecionadas, exclusivamente, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela legislação trabalhista, de previdência social e securitária pertinentes ao pessoal contratado para a execução dos serviços avençados.

8.10. O valor a ser aprovado e contratado junto à CAIXA é irreajustável, ainda que o prazo de execução seja superior a 12 meses.

9 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. O prazo máximo para execução da obra será de 12 (doze) meses para o lote 01 e 12 (doze) meses para o lote 02.

9.1.1. Em havendo empresas habilitadas para mais de um lote, a contagem do prazo para execução dos serviços será concomitante, sendo vedada à compensação de prazo entre os lotes. Em qualquer hipótese a contagem dos prazos será concomitante.

9.2. A vigência do contrato será de12 (doze) meses para o lote 01 e 12 (doze) meses para o lote 02.

10 - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

10.1. As empresas selecionadas assumirão a responsabilidade exclusiva por danos causados ao Município ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em conseqüência de falhas na execução das obras, decorrentes de culpa ou dolo das empresas selecionadas ou de qualquer de seus empregados ou prepostos.

10.2. Serão as empresas selecionadas responsabilizadas administrativamente por falhas ou erros na execução que vierem a acarretar prejuízos ao erário público, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei.

11 - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

11.1. Os procedimentos deste CHAMAMENTO PÚBLICO serão constados em ata, de forma circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos membros da Comissão Especial e pelos representantes presentes, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

11.2. A contratação da empresa vencedora estará vinculada à assinatura do Contrato de Produção de Empreendimento no Âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, a ser elaborado e firmado pela Caixa Econômica Federal Superintendência Regional Sul de Minas, sediada em Poços de Caldas/MG.

11.3. A seleção realizada na forma preconizada neste CHAMAMENTO somente terá eficácias e for celebrado contrato no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida entre a empresa e a Caixa Econômica Federal e os mutuários, não cabendo ao Município ressarcir a empresa por qualquer valor despendido.

11.4. A seleção da empresa, nos termos deste Edital de chamada Pública, não obrigará sua contratação pelos agentes financeiros autorizados, nem pelo Município de Bueno Brandão. A contratação dependerá de aprovação da análise de risco pelo Agente Financiador e da aprovação dos projetos em todas as instâncias e órgãos competentes, sua adequação às normas e regulamentos do Programa Minha Casa Minha Vida e às normas da Legislação Municipal, bem como a efetiva doação dos terrenos pelo Município de Bueno Brandão.
11.5. 
Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer responsabilidade decorrente da não contratação da empresa selecionada pela instituição financeira Caixa Econômica Federal – CAIXA, qualquer que seja a razão alegada, figurando a empresa selecionada como única e completa responsável pelo atendimento às exigências formuladas pela instituição financeira.
11.6. Integram este Edital de Chamamento Público os seguintes anexos:

ANEXO I: Documentação e croqui do Terreno;

ANEXO II: Quadro de pontuação do empreendimento;

ANEXO III: Manifestação de Interesse;

ANEXO IV: Termo de Seleção;

ANEXO V: Especificações das Unidades Habitacionais/diretrizes para elaboração dos projetos;

ANEXO VI: Modelo de atestado de visita;

ANEXO VII: Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil;

ANEXO VIII: Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica;
11.7 - Para fins de dirimir controvérsias decorrentes deste chamamento, o Foro competente é o da Comarca de Bueno Brandão, MG, excluindo qualquer outro.

Bueno Brandão, 08 de Novembro de 2018.

ARNANLDO EVANGELISTA DE SOUZA
Presidente da Comissão Especial

VALDIRENE MATIAS

Membro da Comissão Especial

HUMBERTO  LUIZ ORAGGIO
Membro da comissão Especial

LOURIVAL CAVINI JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO E CROQUI DO TERRENO

ANEXO II - QUADRO DE PONTUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2018

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE: 
ENDEREÇO:

TELEFONE:

CNPJ:

EMPREENDIMENTO:

Declaramos, para fins de Pontuação e Classificação no Chamamento Público, nossa Proposta de Projeto e de Preço para o empreendimento nos seguintes quesitos cuja pontuação está apontada:

	ÍTEM
	SERVIÇOS ADICIONAIS PROPOSTOS
	VALOR DOS PONTOS DO SERVIÇO
	TOTAL

DE PONTOS

	I
	Oferta de metragem de área útil das Unidades Habitacionais:

* área útil – área interna sem contar áreas de paredes.

	
	a)
CASAS, COM ÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COM ÁREA ÚTIL DE 36,00 m² ATÉ 38,00 m²
	1
	

	
	b)
CASAS, COM ÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COM ÁREA ÚTIL DE 38,01 m² ATÉ 40,00 m²
	2
	

	
	c)
CASAS, COM ÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COM ÁREA ÚTIL

≥ 40,01 m²
	3
	

	
	d)
CASAS, COM ÁREA DE SERVIÇO INTERNA, COM ÁREA ÚTIL DE

38,00 m² ATÉ 40,00 m²
	2
	

	
	e)
CASAS, COM ÁREA DE SERVIÇO INTERNA, COM ÁREA ÚTIL DE 40,01 m² ATÉ 42,00 m²
	3
	

	
	f)
CASAS, COM ÁREA DE SERVIÇO INTERNA, COM ÁREA ÚTIL

≥ 42,01 m²
	4
	

	

	II
	Redução do valor a ser aportado pelo FAR, por Unidade Habitacional:

	
	a)
ATÉ 1%
	1
	

	
	b)
DE 1,01% A 2,00%
	2
	

	
	c)
ACIMA DE 2,01%
	3
	

	
	
	
	

	III
	Serviços
adicionais
propostos
na
unidade habitacional
NESTE QUESITO O PROPONENTE PODERÁ ESCOLHER ENTRE AS OPÇÕES DE MELHORIAS ABAIXO RELACIONAS, SENDO QUE, PARA

QUALQUER UMA DELAS SOMENTE SERÁ PERMITIDA A APLICAÇÃO PARA O TOTAL DE UNIDADES DO EMPREENDIMENTO.

	
	a) complemento de azulejos nas cozinhas e banheiros das unidades habitacionais, além de 1,50 m até o teto
	2
	

	
	b) instalação de 01 lâmpada de led em cada cômodo das unidades habitacionais
	1
	

	
	c) Implantação de Sistema fotovoltaico, instalação completa com mínimo de 0,5 kwp por uh em substituição ao SAS – Sistema de Aquecimento Solar
	5
	

	
	d) Calçada de concreto, largura de 1,20m de acesso entre a divisa frontal do lote até porta das uh
	2
	

	
	e) Plantio de grama na totalidade da área permeável do lote
	2
	


	
	
	
	

	IV
	Oferta de Área de Lazer:

	
	a) PARQUE INFANTIL
	
	

	
	a.1 -mínimo de 04 equipamentos (01 gangorra, 03 balanços, 01 escorrega, 01 trepatrepa)
	1
	

	
	a.2 - mínimo de 06 equipamentos (01 gangorra, 03 balanços, 01 escorrega, 01 trepatrepa) e caixa de areia (5,00 x 5,00) m
	3
	

	
	b) ACADEMIA AO AR LIVRE
	
	

	
	b.1 - mínimo de 04 equipamentos (01 multiexercitador conjugado com 6 funções,

01 simulador de cavalgada duplo conjugado, 01 alongador com 3 alturas conjugado, 01 simulador de caminhada duplo conjugado
	1
	

	
	b.2 - mínimo de 06 equipamentos ((01 multiexercitador conjugado com 6 funções, 01 simulador de cavalgada duplo conjugado, 01 alongador com 3 alturas conjugado, 01 simulador de caminhada duplo conjugado, 01 esqui duplo

conjugado, 01 aparelho de rotação vertical duplo conjugado
	3
	

	
	
	

	TOTAL DE PONTOS
	
	


Declaramos ainda que conhecemos e temos condições de atender às regras, critérios, parâmetros de preços e demais exigências estabelecidas pela Instituição Financeira para a contratação do empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida PMCMV Faixa1, recursos Fundo de Arrendamento Residencial – FAR e que o presente documento foi elaborado com base nos projetos, orçamentos e memoriais de responsabilidade de nossa empresa.

O prazo de validade de nossa proposta será de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados da data de abertura.


 
, 
de 
de 2018.

___________________________

Nome do Representante Legal e Assinatura
       Razão social e CNPJ

     Endereço Fone/Fax/e-mail

ANEXO III – MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Pelo presente termo, a (nome da construtora), inscrita no CNPJ sob n.º (número CNPJ da construtora), sediada a (endereço da construtora), neste ato representada por (nome do representante da construtora), inscrito no CPF sob n.º (número do CPF do representante da construtora), vem manifestar junto ao Município de Bueno Brandão/MG, meu interesse em apresentar proposta de produção de unidades habitacionais no imóvel descrito no ANEXO I do Chamamento Público n.º 003/2018, lote n.º (lote de interesse da construtora) no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida.

Declara, na oportunidade, que obteve conceito na análise de risco de crédito da Caixa Econômica Federal satisfatório para contratação de operações no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida.

Para comprovação da regularidade e qualificação no processo de habilitação, apresenta anexa a esta manifestação de interesse a documentação abaixo:

(  ) Cópia do CNPJ;

(  ) Cópia da identidade do representante; 

(  ) Cópia do CPF do representante.


Local e data.
Assinatura:________________________________

Nome do Responsável pela Firma Proponente(por extenso)

ANEXO IV – TERMO DE SELEÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 003/2018.
SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL INTERESSADA NA PRODUÇÃO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA.
O Município de Bueno Brandão, MG inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 18.940.098/0001-22, com sede na Rua Afonso Pena, n.º 225, centro, Bueno Brandão, MG, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sílvio Antônio Félix; concluído o processo de seleção instituído pelo Chamamento Público n.º 003/2018, declara selecionada a empresa de construção civil abaixo qualificada:
Razão Social: 

CNPJ:

Endereço: 

Cidade/Estado/CEP:

Lote: 
Prazo de execução:
(qualificação da empresa selecionada – documentos da habilitação):
A empresa selecionada deverá apresentar à Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de 30 (Trinta) dias após a emissão deste Termo de Seleção, a proposta contendo a documentação completa para análise e contratação da operação no âmbito do Programa Minha Casa minha Vida, conforme especificado pela Caixa Econômica Federal.
A proposta a ser apresentada pela empresa deverá considerar as especificações para unidades habitacionais indicado pelo Município, conforme ANEXO V do Chamamento Público n.º 003/2018.

Findo o prazo estipulado sem que a empresa tenha cumprido as exigências constantes nos itens anteriores, a critério do Município, este termo será considerado nulo.
Bueno Brandão, ___ de _______________ de 20__.
__________________________________________________
                                Sílvio Antônio Félix

Prefeito Municipa[image: image1.wmf]l

ANEXO V - ESPECIFICAÇÕES DAS UNIDADES HABITACIONAIS/DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS
I – UNIDADES HABITACIONAIS:

O empreendimento deverá seguir as normas das Portarias n.º 269 de 22 de março de 2017 e 114 de 09 de fevereiro de 2018 do Ministério das Cidades, que se encontra disponível no site do Ministério das Cidades no link: 

http://www.cidades.gov.br.

Neste processo serão construídas 100 unidades habitacionais constituídas em casas térreas, dentro do PMCMV, divididos em dois lotes, da seguinte forma:

Lote 01: Conjunto habitacional Vem Morar Melhor I, com área de 16.839,4175 m² (dezesseis mil, oitocentos e trinta e nove metros e quarenta e um centímetros quadrados), registrado sob a matrícula n.º 6.988, localizado na Rua Cruz de Cedro, Jardim Nova Suíça, s/n, onde deverão ser construídas no mínimo 50 unidades habitacionais.
Lote 02: Conjunto habitacional Vem Morar Melhor II, com área de 16.253,5046 m² (dezesseis mil, duzentos e cinqüenta e três metros e cinqüenta centímetros quadrados), registrado sob a matrícula n.º 6.988, localizado na Rua Cruz de Cedro, Jardim Nova Suíça, s/n, onde deverão ser construídas no mínimo 50 unidades habitacionais.

O empreendimento poderá ser contratado em módulos de acordo com a demanda aprovada e apta para contratação dos financiamentos individuais junto à CAIXA.

II – IMPLANTAÇÃO:

A Construtora deverá desenvolver projeto de implantação das unidades habitacionais respeitando a legislação vigente e as regras programáticas, inclusive acessibilidade e apresentá-lo à CAIXA.

Os projetos devem prever a arquitetura da unidade, a implantação no loteamento e os muros de arrimo e proteção de contenção, conforme normativo do PMCMV e Código de Práticas da CAIXA.
III – DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DOS PROJETOS
Estas diretrizes tem por objetivo a realização de projeto e construção de casas ou casas sobrepostas, em terrenos cedidos pelo Município, para o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) utilizando o Fundo de Arrendamento Residencial – FAR.
· UNIDADES HABITACIONAIS - Os projetos de arquitetura deverão obedecer às diretrizes da Portaria nº 114/2018 e 269/2017 e suas alterações, do Ministério das Cidades, (QUADROS 01 e 02), NBR 15.575 (norma de desempenho), especificações mínimas e Código de Práticas da Caixa Econômica Federal.

· IMPLANTAÇÃO - A construtora deve desenvolver projeto de loteamento e unidades habitacionais de forma que aproveitem ao máximo o terreno, respeitando a legislação municipal, estadual e federal. Os projetos devem ser elaborados segundo as normas técnicas, em especial a norma de desempenho (NBR 15.575) e a norma de acessibilidade (NBR 9050/2015). O projeto do empreendimento deve prever arborização e mobiliário adequado para os espaços livres e de permanência.

· INFRAESTRUTURA - A construtora deverá desenvolver projeto de infraestrutura interna e externa, todos os levantamentos, pesquisas e investigações necessárias, visando a adequação do terreno às necessidades do empreendimento, conforme a exigência das normas técnicas e legislação.

A empresa selecionada deverá apresentar à Instituição Financeira, proposta para o empreendimento na forma definida pela Portaria 269, de 22 de março de 2017.

QUADRO 01

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DAS UNIDADES HABITACIONAIS

CONFORME ANEXO II DA PORTARIA Nº 269, DE 22.03.2017, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
	EDIFICAÇÕES

	Projeto
	Unidade habitacional com sala / 1 dormitório para casal e 1 dormitório para duas pessoas / cozinha / área de serviço / banheiro.

	DIMENSÕES DOS CÔMODOS (Estas

especificações não estabelecem área mínima de cômodos, deixando aos projetistas a competência de formatar os ambientes da habitação segundo o mobiliário previsto, evitando conflitos com legislações estaduais ou municipais que versam sobre dimensões mínimas dos ambientes, sendo porém obrigatório o atendimento à NBR 15.575, no que couber)
	

	Dormitório casal
	Quantidade mínima de móveis: 1 cama (1,40 m x 1,90 m); 1 criado-mudo (0,50 m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa (1,60 m x 0,50 m). Circulação mínima entre mobiliário e/ou paredes de 0,50 m.

	Dormitório duas pessoas
	Quantidade mínima de móveis: 2 camas (0,80 m x 1,90 m); 1 criado-mudo (0,50 m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa (1,50 m x 0,50 m). Circulação mínima entre as camas de 0,80 m. Demais circulações mínimo de 0,50 m.

	Cozinha
	Largura mínima da cozinha: 1,80 m. Quantidade mínima: pia (1,20 m x 0,50 m); fogão (0,55 m x 0,60 m); e geladeira (0,70 m x 0,70 m). Previsão para armário sob a pia e gabinete.

	Sala de estar/refeições
	Largura mínima sala de estar/refeições: 2,40 m. Quantidade mínima de móveis: sofás com número de assentos igual ao número de leitos; mesa para 4 pessoas; e Estante/Armário TV.

	Banheiro
	Largura mínima do banheiro: 1,50 m. Quantidade mínima: 1 lavatório sem coluna, 1 vaso sanitário com caixa de descarga acoplada, 1 box com ponto para chuveiro - (0,90 m x 0,95 m) com previsão para instalação de barras de apoio e de banco articulado, desnível máx. 15 mm; Assegurar a área para transferência ao vaso sanitário e ao box.

	Área de Serviço
	Quantidade mínima: 1 tanque (0,52 m x 0,53 m) e 1 máquina (0,60 m x 0,65 m). Garantia de acesso frontal para tanque e máquina de lavar.

	Em Todos os Cômodos
	Espaço livre de obstáculos em frente às portas de no mínimo 1,20 m. Nos banheiros, deve ser possível inscrever módulo de manobra sem deslocamento que permita rotação de 360° (D= 1,50m). Nos demais cômodos, deve ser possível inscrever módulo de manobra sem deslocamento que permita

rotação de 180° (1,20 m x 1,50 m), livre de obstáculos, conforme definido pela NBR 9050.

	Ampliação - casas
	A unidade habitacional deverá ser projetada de forma a possibilitar a sua futura ampliação sem prejuízo das


	
	condições de iluminação e ventilação natural dos cômodos pré existentes.

	CARACTERÍSTICAS GERAIS

	Área útil (área interna sem contar áreas de paredes)
	Casas
	A área mínima de casa deve ser a resultante das dimensões mínimas atendendo o mobiliário mínimo definido nestas especificações mínimas, considerando-se dois dormitórios, sala de estar/refeições, cozinha, banheiro e circulação, não podendo ser inferior à 36,00 m², se área de serviço externa, ou 38,00 m², se a área de serviços for interna.

	
	Apartamentos / Casas Sobrepostas
	A área mínima de apartamento deve ser a resultante das dimensões mínimas atendendo o mobiliário mínimo definido no item 1 destas especificações mínimas, considerando-se dois dormitórios, sala de estar/refeições, cozinha, banheiro, área de serviço e circulação, não podendo ser inferior à 39,00 m².

	Pé direito mínimo
	Conforme NBR 15.575. Pé direito mínimo de 2,50 m, admitindo-se 2,30 m no banheiro. Adotar pé-direito maior quando o Código de Obras ou leis municipais assim estabelecerem.

	
	
	Conforme NBR 15.575.

	
	
	Sobre laje, em telha com estrutura de madeira ou metálica. No caso de opção por beiral, este deverá ter no mínimo 0,60m e calçada com largura que ultrapasse a largura do beiral em pelo menos 0,10 m., com previsão de solução que evite carreamento do solo pelas águas pluviais.

	
	Casas térreas
	Vedado o uso de estrutura metálica quando o empreendimento estiver localizado em regiões litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material. No caso de área de serviço externa, a cobertura deverá ser em toda a área, nas mesmas especificações da UH, facultado o uso de laje.

	Cobertura
	
	Em caso de emprego de telhas cerâmicas esmaltadas, de concreto ou de fibrocimento, utilizar telhas de cor clara.

	
	
	Conforme NBR 15.575.

	
	Apartamentos/ Casas Sobrepostas
	Sobre laje, em telha com estrutura de madeira ou metálica. No caso de opção por beiral, este deverá ter no mínimo 0,60m e calçada com largura que ultrapasse a largura do beiral em pelo menos 0,10 m., com previsão de solução que evite carreamento do solo pelas águas pluviais.

Vedado o uso de estrutura metálica quando o empreendimento estiver localizado em regiões litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material.

	
	
	Em caso de emprego de telhas cerâmicas esmaltadas, de concreto ou de fibrocimento, utilizar telhas de cor clara.

	Paredes
	Parede em bloco cerâmico ou de concreto com espessura mínima de 14 cm, desconsiderando os revestimentos, ou solução equivalente que comprove desempenho mínimo, conforme NBR 15.575.

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 3 a 8 pintura das paredes externas predominantemente em  cores claras (absortância solar abaixo de 0,4)  ou

acabamentos    externos    predominantemente   com


	
	absortância solar abaixo admitidas em detalhes
	de
	0,4.
	Cores
	escuras

	Parede de geminação
	Espessura mínima de 14 cm, desconsiderando os revestimentos, ou solução equivalente que comprove desempenho mínimo, conforme NBR 15.575.

	Revestimento interno e áreas comuns (exceto áreas molhadas)
	Em gesso ou chapisco e massa única ou em emboço e reboco, ou ainda em concreto regularizado e plano, adequados para o acabamento final em pintura, admitindo-se solução equivalente que comprove desempenho mínimo, conforme NBR 15.575.

	Revestimento externo
	Em concreto regularizado e plano, ou chapisco e massa única ou emboço e reboco, adequados para o acabamento final em pintura, admitindo-se solução equivalente que comprove desempenho mínimo, conforme NBR 15.575.

	Revestimento áreas molhadas
	Azulejo com altura mínima de 1,50m em todas as paredes da cozinha, área de serviço interna à edificação e banheiro e em toda a altura da parede na área do box. Nas áreas de serviço externas à edificação, o azulejo deverá cobrir no mínimo a largura correspondente ao tanque e a máquina de lavar roupas (largura mínima de 1,20m).

	Portas e ferragens
	Portas de acesso e internas em madeira. Em regiões litorâneas ou meio agressivo, admite-se no acesso à unidade porta de aço ou de alumínio, desde que não possuam vidros em altura inferior à 1,10 m em relação ao piso acabado e que sejam consideradas "conformes" pela certificação no PSQ/PBQP-H. Batente em aço ou madeira desde que possibilite a inversão do sentido de abertura das portas. Vão livre entre batentes de 0,80 m x 2,10 m em todas as portas. Previsão de área de aproximação para abertura das portas de acesso (0,60 m interno e 0,30 m externo). Maçanetas de alavanca devem estar entre 0,90 m a 1,10 m do piso. Em tipologia de casa prever ao menos duas portas de acesso, sendo 01 (uma) na sala para acesso principal e outra para acesso de serviço na cozinha/área de serviço.

	Janelas
	Previstas em todos os vãos externos deverão ser completas e com vidros, sem folhas fixas e que atenda aos critérios mínimos de ventilação e iluminação previstos na NBR 15.575 e legislação municipal. vedada a utilização de aço em regiões litorâneas.

Em regiões litorâneas ou meio agressivo, admitem-se janelas em aço ou alumínio, desde que consideradas "conformes" pela certificação no PSQ/PBQP-H.

É obrigatório o uso de vergas e contravergas com transpasse mínimo de 0,30m, além de peitoril com pingadeira e transpasse de 2cm para cada lado do vão, ou solução equivalente que evite manchas de escorrimento de água abaixo do vão das janelas. É vedado o uso de cobogós em substituição às esquadrias. Em todas as zonas bioclimáticas as esquadrias de dormitórios devem ser dotadas de mecanismo que permita o escurecimento do ambiente com garantia de ventilação natural. Este mecanismo deve possibilitar a abertura da janela para a entrada de   luz   natural   quando   desejado.   Em   unidades

localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 as aberturas da  sala  deverão  prever  recurso  de  sombreamento


	
	(veneziana, varanda, brise, beiral, anteparo ou equivalente).

	Pisos
	Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo o hall e as áreas de circulação interna. O revestimento deve ser em cerâmica esmaltada PEI 4, com índice de absorção inferior a 10% e desnível máximo de 15mm. Para áreas molháveis e rota de fuga, o coeficiente de atrito dinâmico deve ser superior a 0,4. Admite-se solução diversa desde que comprove desempenho mínimo, conforme NBR 15.575.

	PINTURAS - obedecer à NBR 15.575

	Paredes Internas (exceto áreas molhadas)
	Tinta PVA.

	Paredes áreas molhadas
	Tinta acrílica.

	Paredes externas
	Tinta acrílica ou textura impermeável. Em unidades situadas nas Zonas Bioclimáticas 3 a 8, prever pintura de paredes externas predominantemente em cores claras (absortância solar abaixo de 0,4).

	Tetos
	Tinta PVA.

	Esquadrias
	Em esquadrias de aço, esmalte sobre fundo preparador. Em esquadrias de madeira, esmalte ou verniz.

	LOUÇAS E METAIS

	Lavatório
	Louça sem coluna, com dimensão mínima de 30x40cm, sifão, e torneira metálica cromada com acionamento por alavanca ou cruzeta. Acabamento de registro de alavanca ou cruzeta.

	Bacia Sanitária
	Bacia sanitária com caixa de descarga acoplada com sistema de duplo acionamento, não sendo admitida caixa plástica externa.

	Tanque
	Capacidade mínima de 20 litros, de concreto pré- moldado, PVC, louça, inox, granilite ou mármore sintético com torneira metálica cromada com acionamento por alavanca ou cruzeta com arejador. Acabamento de registro de alavanca ou cruzeta.

	Pia cozinha
	Bancada de 1,20 m x 0,50 m com cuba de granito, mármore, inox, granilite ou mármore sintético, torneira metálica cromada. Torneira e acabamento de registro de alavanca ou cruzeta.

	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS / TELEFÔNICAS

	Pontos de tomadas elétricas
	Deverão atender à NBR NM 60.669/2004 e NBR 5410/2004 com no mínimo 4 na sala, 4 na cozinha, 2 na área de serviço, 2 em cada dormitório, 1 tomada no banheiro e mais 1 ponto elétrico para chuveiro.

	Pontos de iluminação nas áreas comuns
	Plafon simples com soquete para todos os pontos de luz. Instalar luminária completa e com lâmpada fluorescentes com Selo Procel ou ENCE nível A no PBE para as áreas de uso comum.

Instalação de sistema automático de acionamento das lâmpadas - minuteria ou sensor de presença- em ambientes de permanência temporária.

	Pontos diversos
	1 ponto de telefone, 1 de campainha (completa e instalada), 1 ponto de antena (tubulação seca) e

1 ponto de interfone (completo e instalado) quando em edificação com mais de dois pavimentos.


	Interfone
	Instalar sistema de porteiro eletrônico para edificações com mais de dois pavimentos.

	Circuitos elétricos
	Prever circuitos independentes para iluminação, tomadas de uso geral, tomadas de uso específico para cozinha e para o chuveiro, dimensionados para a potência usual do mercado local. Prever DR e ao menos 02 (dois) posições de disjuntor vagas no Quadro de Distribuição.

	Geral
	Tomadas baixas a 0,40 m do piso acabado, interruptores, interfones, campainha e outros a 1,00 m do piso acabado.

	DIVERSOS

	Vagas
	Vagas de estacionamento conforme definido na legislação municipal.

	Proteção da alvenaria externa - casa
	Em concreto com largura mínima de 0,50 m. Nas áreas de serviço externas, deverá ser prevista calçada com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 2,00 m na região do tanque e máquina de lavar

	Máquina de Lavar
	Prever solução para instalação de máquina de lavar roupas, com ponto elétrico, hidráulica e saída de esgoto exclusivos.

	Elevador
	Para edificação acima de dois pavimentos, deve ser previsto e indicado na planta o espaço destinado ao elevador e informado no manual do proprietário. O espaço deve permitir a execução e instalação futura do elevador. Não é necessária nenhuma obra física para este fim. No caso, do espaço previsto para futura instalação do elevador, estar no interior da edificação, a estrutura deverá ser projetada e executada para suportar as cargas de instalação e operação do equipamento.

	TECNOLOGIAS INOVADORAS

	Sistemas Inovadores
	Serão aceitas tecnologias inovadoras de construção homologadas pelo SiNAT

	Placas informativas para Sistemas Inovadores
	Deverão ser instaladas placas informativas nas edificações de empreendimentos nos casos de utilização de alvenaria estrutural ou sistemas inovadores.

	DISPOSITIVOS ECONOMIZADORES DE ÁGUA

	Válvula de descarga
	Válvula de descarga com duplo acionamento

	Torneiras
	Instalação de torneiras com arejador incorporado, com limitação de vazão; ou Instalação de torneiras com arejador incorporado sem limitação de vazão e instalação de restritor de vazão, na saída da tubulação (onde houver flexível, antes dele).

Restringir a vazão em 4 l/min para torneiras de lavatório e em 6 l/min para torneiras de pia de cozinha e tanque.

	Projeto hidráulico
	Pressão estática máxima no sistema = 30 mca; Limitação de vazões no dimensionamento sistema:

· ducha: 12 l/min

· torneiras de pia de cozinha e tanque: 6 l/min

· torneiras de lavatório: 4 l/min

· alimentação de bacia de descarga: 9 l/min


	
	Onde houver chuveiro elétrico não há necessidade de instalação de dispositivos economizadores.

	CONFORTO TÉRMICO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

	Ventilação Cruzada
	Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e

8 garantia de ventilação cruzada em unidades unifamiliares - escoamento de ar entre pelo menos duas fachadas diferentes, opostas ou adjacentes. Recomendada em unidades multifamiliares.

	Ventilação Noturna
	Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 garantia de ventilação noturna com segurança em ambientes de longa permanência - dormitórios e sala - de unidades uni e multifamiliares.

	ACESSIBILIDADE E ADAPTAÇÃO

	Unidades adaptadas
	Disponibilizar unidades adaptadas ao uso por pessoas com deficiência, de acordo com a demanda, com kits de adaptação, especificados com alguns dos itens seguintes:

a) Puxador horizontal na porta do banheiro, conforme ABNT NBR 9050;

b) Barras de apoio junto à bacia sanitária, conforme ABNT NBR 9050;

c) Barras de apoio no boxe do chuveiro, conforme ABNT NBR 9050;

d) Banco articulado para banho, conforme ABNT NBR 9050;

e) Torneiras de banheiro, cozinha e tanque com acionamento por alavanca ou por sensor;

f) Bancada de cozinha instalada a 85 cm com altura livre inferior de 73 cm;

g) Plataforma elevatória de percurso fechado;

h) Chuveiro com barra deslizante para ajuste de altura;

i) Lavatório e bancada de cozinha instalados a 70 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com nanismo);

j) Registro do chuveiro instalado a 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com nanismo);

k) Registro do banheiro instalado a 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com nanismo);

l) Acessórios de banheiro instalados a 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com nanismo);

m) Quadro de distribuição de energia instalado a 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com nanismo);

n) Interruptores, campainha e interfone (quando na parede), instalados 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com nanismo);

o) Sinalização luminosa intermitente em todos os cômodos, instalada junto ao sistema de iluminação do ambiente e acionada em conjunto com a campainha e com o interfone;

p) Interfone;

q) Fita contrastante para sinalização de degraus ou escadas internas, conforme ABNT NBR 9050;

r) Contraste visual entre piso e paredes e entre paredes e portas, conforme ABNT NBR 9050;


	
	s) Contraste visual para tomadas, interruptores, quadros de distribuição de energia, campainha e interfone;

t) Adesivos em braile junto a interruptores indicando sua posição (ligado/desligado) e no quadro de distribuição indicando os circuitos relacionados a cada disjuntor;

u) Fixador de portas para mantê-las abertas quando necessário;


QUADRO 02

ESPECIFICAÇÕES URBANÍSTICAS DOS EMPREENDIMENTOS

CONFORME ANEXO III DA PORTARIA Nº 269, DE 22.03.2017, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
	EMPREENDIMENTOS

	CONECTIVIDADE

	Tamanho da quadra
	Conforme legislação municipal de parcelamento e uso do solo. Em caso de inexistência de lei específica, adotar o comprimento máximo de 200 m.

	
	Conforme legislação municipal de parcelamento e uso do solo. Em caso de inexistência de lei específica, adotar a área máxima de 25.000 m².

	Porte do Condomínio
	Máximo de 50 UH para edificação ou conjunto de edificações multifamiliares.

	Inserção urbana para novos parcelamentos na forma de loteamento
	O acesso ao empreendimento não poderá ser feito diretamente por estradas ou vias expressas. A via de acesso ao empreendimento deverá: a) ser pavimentada, dotada de iluminação pública e permitir acesso a transporte público; e b) permitir a circulação confortável e segura de bicicletas por intermédio da criação de ciclovias, ciclofaixas ou, na impossibilidade de previsão destes elementos, pela adoção de sinalização vertical ou horizontal adequada.

	MOBILIDADE/ACESSIBILIDADE

	
	As dimensões mínimas das vias devem obedecer à legislação municipal de parcelamento e uso do solo. Em caso de inexistência de lei especifica, deverão ser adotadas as seguintes dimensões mínimas de leito carroçável:

	
	Vias locais: 7,00 m

	
	Vias coletoras: 12,00 m

	
	Vias arteriais: 18,00 m com canteiro central de no mínimo 1,50 m.

	
	Calçadas, conforme NBR 9050/2004:

	
	Dimensões mínimas de faixa livre

	Dimensionamento do sistema viário para novos parcelamentos na forma de loteamento
	Calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres devem incorporar faixa livre com largura mínima recomendável de 1,50 m, sendo o mínimo admissível de 1,20 m e altura livre mínima de 2,10 m.

	
	Interferências na faixa livre

	
	As faixas livres devem ser completamente desobstruídas e isentas de interferências, tais como vegetação, mobiliário urbano, equipamentos de infraestrutura urbana aflorados (postes, armários de equipamentos, e outros), orlas de árvores e jardineiras, bem como qualquer outro tipo de interferência ou obstáculo que reduza a largura da faixa livre. A interferência com rebaixamentos para acesso de veículos deverá ser tratado com previsão de rampas. Eventuais obstáculos aéreos, tais como marquises, faixas e placas de identificação, toldos, luminosos, vegetação e outros, devem se localizar a uma altura superior a 2,10 m.

	
	Deverá ser prevista nos projetos a implantação de ciclovias ou ciclofaixas segundo diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, sempre que a topografia permitir e for possível conformar com o sistema viário local.

	Hierarquia viária para novos parcelamentos na forma de loteamento
	Áreas institucionais, comerciais ou de serviço, quando existentes, deverão ser localizadas preferencialmente em via coletora ou arterial.


	Acessibilidade
	Deverá ser garantida a rota acessível em todas as áreas privadas de uso comum no empreendimento, nos termos da NBR 9050

	Mobilidade
	Oferta de transporte público:
	Em municípios com sistema de transporte público coletivo deverá existir ou ser previsto pelo menos um itinerário de transporte público coletivo.

	EQUIPAMENTOS PÚBLICOS E ÁREAS INSTITUCIONAIS

	Equipamentos Públicos Comunitários
	Quando houver a necessidade de construção de novos equipamentos públicos, estes deverão estar expressos no Instrumento de Compromisso, RDD e Matriz de Responsabilidades e com as especificações e valores definidos pela respectiva política setorial em sua instância federal, estadual ou municipal, conforme o caso.

	Áreas institucionais
	As áreas institucionais deverão possuir dimensões compatíveis com a instalação de equipamentos a elas destinados, conforme definido pela respectiva política setorial em sua instância federal, estadual ou municipal, conforme o caso.

	
	Áreas institucionais devem estar associadas a praças, áreas verdes, áreas de uso comercial ou outras de uso comum, de modo a criar centralidades, isto é, associar usos diferentes num mesmo espaço, evitando-se sua implantação em áreas residuais que comprometam sua função em virtude de má localização.

A implantação das áreas institucionais pode ocorrer em qualquer tipo de estrutura viária, desde que as situações que configurem polo gerador de tráfego ou condições de acesso restritivas atendam à legislação federal e poder público local para o tema.

	ÁREAS COMERCIAIS

	Áreas comerciais
	As áreas comerciais deverão possuir dimensões compatíveis com a demanda criada pelo empreendimento e estar em consonância com a política municipal de uso e ocupação do solo.

	SISTEMA DE ESPAÇOS LIVRES

	Tratamento paisagístico
	Elaboração e execução de projeto contendo: Porte da vegetação;

Especificação de vegetação prioritariamente nativa; Iluminação;

Mobiliário urbano (poste, parada de ônibus com recuo, coberta e com banco);

Área de recreação (quadra, praça com playground, equip. ginastica);

Tratamento de pisos com percursos definidos e integrados ao passeio público;

Espaços sombreados.

	
	Para novos parcelamentos na forma de loteamento:

Os empreendimentos deverão ter arborização com DAP mínimo de 3 cm, na seguinte proporção: 1 árvore para cada 2 unidades habitacionais, em casos de unidades unifamiliares; e

1 árvore a cada 5 unidades habitacionais, em caso de edificações multifamiliares.


	
	Podem ser contabilizadas árvores existentes ou plantadas.

As árvores deverão ser plantadas, preferencialmente, ao longo das vias para sombreamento de calçadas ou para sombreamento de áreas de recreação e lazer.

	
	Todas as vias deverão apresentar arborização, em pelo menos um dos lados, em espaçamento máximo de 15m e DAP mínimo de 3cm.

	
	Em empreendimentos produzidos a partir de novos loteamentos, preferencialmente, 50% da área destinada aos espaços livres devem conformar uma única área e devem ter declividade compatível com a atividade (de lazer ativo) a ser nela desenvolvida.

	
	O empreendimento deverá conter equipamentos de uso comum, a serem implantados com recursos mínimos de 1% (um por cento) do valor da edificação e infraestrutura, que deverá ser destinado à equipamentos esportivos e de lazer conforme indicação do ente público local, preferencialmente em área pública.

No caso de empreendimento sob a forma de condomínio, o valor estabelecido no item anterior, obrigatoriamente, deverá custear os seguintes equipamentos, internos aos condomínios:

a) espaço coberto para uso comunitário e sala do síndico com local para armazenamento de documentos;

b) espaço descoberto para lazer e recreação infantil.

	INFRAESTRUTURA E SUSTENTABILIDADE

	Adequação ao Sítio
	Terraplenagem
	Inclinação máxima de taludes: corte 1,0:1,0 (v:h) / aterro: 1,0:1,5 (v:h).

	
	
	Distância mínima de 1,50 m entre as edificações e os pés/cristas de taludes com até 1,50 m de altura e distância mínima de 3,0m para as demais situações, ou conforme previsto pelo Município, o que for maior.

	
	
	Altura máxima do talude: 4,50 m. Para taludes superiores a 4,50 m prever berma com largura mínima de 1,0m e posicionamento à altura máxima de 1,50m, com solução de drenagem. É obrigatória a construção de muros em situações que a divisa entre os lotes se dá em desnível.

	
	
	Nos casos em que não seja possível atender as inclinações máximas e que esteja constatada a situação de risco, é necessária a execução de obra de estabilização do talude.

	
	
	Os taludes deverão possuir sistema de drenagem que deve compreender o lançamento final em valas, córregos ou galerias.

	
	
	O talude deverá possuir cobertura vegetal, exceto espécies como mamão, fruta-pão, jambo, coco, banana, jaca e árvores de grande porte.

	
	Análise de riscos de deslizamentos
	A análise de risco de deslizamentos, quando necessária, deve considerar cartas de risco, suscetibilidade ou geotécnicas existentes e as recomendações nelas contidas.

Na ausência dos estudos ou mapeamentos, deve ser apresentado laudo geotécnico com a análise de risco (identificação do processo geodinâmico e nível de risco).

	
	Deverá ser apresentado projeto de drenagem com memorial de cálculo e ART emitida por responsável técnico, considerando os parâmetros do Manual de Drenagem Urbana da SNSA.


	Drenagem
	Em municípios com mais de 50 mil habitantes, a solução de drenagem deverá obrigatoriamente ser desenvolvida com micro drenagem, composta por captação superficial e redes, mesmo que o licenciamento municipal exija apenas o escoamento superficial.

	
	Os empreendimentos deverão manter a vazão de pré- desenvolvimento, por meio de soluções de drenagem pluvial que contemplem infiltração, retenção e/ou detenção, atendendo os parâmetros do Manual de Drenagem Urbana Sustentável e Manejo de Águas Pluviais da SNSA.

	Abastecimento de Água
	Para unidades unifamiliares, reservatório superior com volume mínimo de 500 litros ou maior que 40% do consumo diário.

	Esgotamento sanitário
	A solução de esgotamento sanitário deverá ser em rede interligada a estação de tratamento de esgoto. Admitir-se-á outro tipo de solução de esgotamento sanitário, desde que aprovada pela concessionária ou pelo município; para empreendimento, ou conjunto de empreendimentos contíguos, com menos de 500 (quinhentas) unidades habitacionais.

	
	O empreendimento deve estar distante no mínimo:
	15m de estação elevatória de esgoto;

250m de unidade de tratamento aberto;

10m de unidade de tratamento fechado - empreendimento com menos de 100 UH;

20m de unidade de tratamento fechado - empreendimentos entre 100 e 500 UH;

50m de unidade de tratamento fechado - demais quantidades.

	Coleta de Resíduos Sólidos
	Área específica e comum


aos moradores para o armazenamento temporário


dos resíduos
sólidos, resíduos

secos;

rejeitos,
e

armazenamento temporário, conforme especificações
a seguir:
	Armazenamento temporário: com coberta, em dimensões suficientes para abrigar todos os contêineres, com piso impermeável e com acesso em nível para os veículos de coleta da prefeitura.

	
	
	Resíduos Secos, destinados a coleta seletiva
municipal:
Contêiner dimensionado para atender até 350 habitantes por metro cúbico; confeccionado em material metálico ou em Polietileno de Alta Densidade - PEAD com rodízios e tampa articulada; pintura nas cores verde, azul, vermelha ou amarela; com o texto escrito nas laterais e tampa "RECICLÁVEIS".

	
	
	Rejeito, destinados ao aterro sanitário: Contêiner dimensionado para atender até 350 habitantes por metro cúbico; confeccionado em material metálico ou em Polietileno de Alta Densidade – PEAD com rodízios e tampa articulada; pintura nas cores cinza, marrom ou preta; com o texto escrito nas laterais e tampa "REJEITOS".

	Afastamento entre as edificações
	Distância mínima entre edificações: Edificações até 3 pavimentos, maior ou igual a 4,50 m. Edificações de 4 a 5 pavimentos, maior ou igual a 5,00 m. Edificações acima de 5 pavimentos, maior ou igual a 6,00 m, ou o que estiver disposto na legislação municipal, respeitado o que for maior.

	Fechamento
	O fechamento do conjunto, quando existente, deverá possuir no mínimo 50% de permeabilidade visual.


	Medição individualizada
	Instalação de sistema para individualização do consumo de água e gás em conformidade com os padrões da concessionária local e geração de conta individualizada. Nos locais onde não houver padrões específicos da concessionária, instalação de sistema para individualização de água com locação de hidrômetro homologado pelo INMETRO, em área comum.

	Iluminação de áreas condominiais internas
	Lâmpadas fluorescentes com Selo Procel ou ENCE nível A no PBE.

	
	Sistema automático de acionamento das lâmpadas - minuteria ou sensor de presença - em ambientes de permanência temporária.

	Iluminação de áreas condominiais externas
	Programação de controle por horário ou fotossensor.

	Bomba de água
	Possuir ENCE nível A no PBE, quando houver.

	Sistema de Aquecimento Solar (SAS)
	Nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, para a tipologia casa, é obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de energia solar (SAS), admitindo-se a elevação do valor máximo de aquisição das unidades habitacionais em até R$ 3.000,00 (três mil reais), relativos ao custo de aquisição, instalação e serviços de instalações necessários ao sistema proposto.

Nas regiões Norte e Nordeste, para a tipologia casa, é optativa a instalação de sistema de aquecimento de energia solar (SAS), admitindo-se a elevação do valor máximo de aquisição das unidades habitacionais em até R$ 3.000,00 (três mil reais), relativos ao custo de aquisição, instalação e serviços de instalações necessários ao sistema proposto.

Mediante análise e aprovação da instituição financeira, o SAS pode ser substituído por sistema alternativo de aquecimento de água ou geração de energia também para empreendimentos em condomínios multifamiliares horizontais ou verticais.

	(**) Equipamentos públicos comunitários: equipamentos de educação, saúde e assistência social


ANEXO VI – ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Bueno Brandão, __  de_______________ de 2018.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENO BRANDÃO

BUENO BRANDÃO - MG 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº. 03/2018
Atestamos que a empresa ........................, através de seu responsável técnico, devidamente credenciado, o Sr. ....................., CREA ou CAU ...................., participou da visita técnica em atendimento ao disposto no CHAMAMENTO PÚBLICO n.º 03/2018.

___________________________________________

Departamento de Obras, Viação e Serviços Públicos

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DECLARAÇÃO

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .............................................................................................., portador da Carteira de Identidade nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

...............................................

(data)

............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref. : CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2018

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº. 218 de 29/06/73 e nº 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer o referido chamamento é:

	Nome
	Especialidade
	CREA/CAU N°
	Data do registro
	Ass.do

Respon.
Técnico

	
	
	
	
	


Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

 
, 
de 
de 2018.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENO BRANDÃO

 

ESTÂNCIA CLIMÁTICA E HIDROMINERAL

 

CNPJ: 18.940.098/0001

-

22

 

 


Assinatura do responsável pela empresa participante 
Nome

RG nº
� A vedação de empresas em consórcio se deve ao fato de que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital o que, diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto, opta-se com base no poder discricionário da Administração por manter a vedação, da participação de empresas em “consórcio” neste chamamento público.


� É dispensável a(s) assinatura(s) quando apresentada cópia do livro digital com termo de autenticação da Junta Comercial.





� Este procedimento visa abreviar o prazo de contratação e execução das obras no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida. Neste compasso se faz necessário garantir que a empresa que sagrar-se vencedora reúna as mínimas condições de ser contratada pela Caixa Econômica Federal – CAIXA, dentro das regras do Programa.





